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CORREIO BASTIDORES

MP vai oficiar pessoalmente 
Paes sobre corte de árvores 

Jalecos premiados

Dois prédios

O Ministério Público do Rio vai oficiar pessoalmente 
o prefeito Eduardo Paes (PSD) para cobrar o envio de 
documentos relacionados à derrubada de 71 árvores em 
imóvel tombado em 2014 pelo município, o antigo prédio 
do Instituto Bennett, no Flamengo.
O MP dera prazo de cinco dias para que quatro órgãos da 
prefeitura enviassem os processos relacionados ao em-

preendimento imobiliário previsto para o local. Nenhum 
deles cumpriu a solicitação da 1ª Promotoria de Justiça 
de Tutela Coletiva de Defesa do Meio Ambiente e do 
Patrimônio Cultural da Capital.
Para o MP, a prefeitura faltou “com o dever legal de trans-

parência dos atos e processos administrativos”. 

Quem duvida da qualidade 
das universidades públicas 
deve dar uma olhada no 
Exame Nacional de Avaliação 
da Formação Médica. Entre 
as faculdades com as maiores 
notas — cinco (a mais alta) e 
quatro — há várias que carre-

gam nos nomes as palavras  
“federal” e “estadual”. Que 
balbúrdia, que nada.

O projeto prevê a constru-

ção de dois prédios ao lado 
do casarão, os edifícios terão 
350 apartamentos. A incor-
poração será do banco BTG 
Pactual e da TGB Imóveis, do 
empresário Rogério Chor. O 
BTG Pactual tem como sócio 
e diretor executivo Guilher-
me da Costa Paes, irmão do 
prefeito carioca.

Reprodução de redes sociais

Terreno do antigo Instituto Bennett já sem as árvores

POR 
FERNANDO MOLICA

Prefeitura não mostrou licenças

Iphan: corte não afetou Aterro

Crea-RJ se cala

Suassuna 1

Suassuna 2

Sem imagens

Autorização não encontrada

A prefeitura também não atendeu à solicitação do Cor-
reio Bastidores, feita no dia 11, para apresentar a com-

provação de que o Conselho Municipal de Proteção do 
Patrimônio Cultural do Rio aprovara o corte das árvores. A 
derrubada ocorreu em 30 de dezembro.
Como mostrou reportagem publicada no dia 12 pelo Cor-
reio, em 2014 o próprio Paes tombou o casarão e decre-

tou que as árvore eram “imunes ao corte”.

O Iphan confirmou que autorizou a obra, mas ressalvou 
que a análise apenas constatou que o corte não afetaria 
bem tombado por iniciativa federal, o Parque (Aterro) do 
Flamengo, que fica a 400 metros do casarão. O prédio foi 
tombado apenas pela prefeitura. A licença da Secretaria 
de Urbanismo não cita o tombamento. Apenas diz que 
as árvores foram plantadas com fins paisagísticos. 

Procurado pelo Correio desde 
o dia 14, o Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia 
não confirmou nem desmen-

tiu a suposta autorização. No 
dia 15, alegou que o gerente 
de fiscalização estava viajan-

do e o presidente cumpria 
agenda externa. A prefeitura 
não explicou a razão de o 
Crea ser ouvido sobre o caso.

Ao se encontrar, sábado, 
com um grupo de pernam-

bucanos que assistia a uma 
apresentação de orquestra de 
frevo na Praça Santos Du-

mont, na Gávea, o presidente 
da Embratur, Marcelo Freixo, 
lembrou de uma história que 
tratava de Ariano Suassuna 
— apesar de ter nascido na 
Paraíba, o escritor morou boa 
parte da vida em Recife.

Em 2022, ao participar de 
homenagem ao escritor em 
Paraty (RJ), Freixo soube que 
ele e Suassuna estavam visa-

dos por um grupo de extrema 
direita, que queria agredi-los. 
“Mandei dizer que era mais 
fácil bater nele, pois eu ando 
com seguranças”, contou, rin-

do. Suassuna havia morrido 
oito anos antes.

Correspondentes de TVs es-

trangeiras  estão preocupados 
com, segundo eles, decisão 
da Liesa de proibir que façam 
imagens na concentração das 
escolas de samba. Alegam 
que isso vai restringir a cober-
tura do Carnaval aos blocos 
de rua. A coluna procurou a 
Liesa para saber mais deta-

lhes da restrição.

O decreto de tombamento diz que intervenções em 
bens tombados ou em seu entorno devem ser aprovadas 
pelo Conselho de Proteção ao Patrimônio.
No site da prefeitura e no Diário Oficial, a coluna não en-

controu a suposta autorização concedida pelo Conselho. 
A prefeitura disse que o projeto recebera também 
licenças do Instituto Rio Patrimônio da Humanidade, do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e da 
Secretaria de Urbanismo.
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Em 2014, Paes proibiu derrubada das árvores

Políticos e 
parentes 
despedem-se 
de Jungmann

A morte de Raul Jungmann, 
no último domingo (18), encer-
rou uma trajetória de mais de 
cinco décadas dedicadas à vida 
pública brasileira. O ex-ministro 
foi velado e cremado na segunda-
-feira (19), no Cemitério Cam-
po da Esperança, na Asa Sul, em 
Brasília, em cerimônia restrita a 
familiares e amigos próximos.

Pernambucano, Jungmann 
atuou como vereador, deputado 
federal e ministro em diferentes 
governos, com passagens centrais 
por áreas sensíveis do Estado, 
como a reforma agrária, a defesa 
e a segurança pública. Ele morreu 
aos 73 anos, em Brasília, em de-
corrência de um câncer no pân-
creas.

Internado no Hospital DF 
Star desde novembro de 2025, 
Jungmann chegou a receber alta 
em dezembro, mas voltou a ser 
hospitalizado no fim do ano e, 
novamente, no sábado (17).

Congresso e ministérios
Natural do Recife (PE), Raul 

Jungmann iniciou sua trajetória 
política ainda no âmbito estadual 
e municipal, até alcançar proje-
ção nacional.

Foi vereador da capital per-
nambucana entre 2013 e 2014 e 
exerceu três mandatos como de-
putado federal por Pernambuco 
(2003–2010 e 2015–2016). Na 
Câmara dos Deputados, inte-
grou comissões estratégicas e foi 

vice-presidente da CPI dos San-
guessugas, que investigou um es-
quema de fraudes na compra de 
ambulâncias.

No Executivo federal, Jung-
mann comandou o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário en-
tre 1999 e 2002, no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, pe-
ríodo marcado por debates estru-
turais sobre políticas fundiárias e 
reforma agrária. Anos depois, foi 
ministro da Defesa entre 2016 
e 2018 e, em 2018, tornou-se o 
primeiro titular do Ministério da 
Segurança Pública, durante o go-
verno de Michel Temer.

À frente da Defesa e da Segu-
rança Pública, coordenou ações 
amparadas por decretos de Ga-
rantia da Lei e da Ordem (GLO), 
que autorizaram o emprego das 
Forças Armadas em estados afe-
tados por crises na segurança.

Setor mineral
A última função pública de 

Raul Jungmann foi como dire-
tor-presidente do Instituto Bra-
sileiro de Mineração (Ibram), 
cargo que ocupava desde março 
de 2022. 

A morte de Jungmann gerou 
manifestações de autoridades dos 
Três Poderes e de diferentes cor-
rentes políticas. O ex-presidente 
Michel Temer afirmou que ele foi 
“um brasileiro que soube servir 
ao país”. No Supremo Tribunal 
Federal (STF), o ministro Gil-
mar Mendes destacou sua “rara 
integridade e densidade”.

Trajetória de ex-ministro passou 
da reforma agrária à segurança

Thomaz Silva/Agência Brasil

Jungmann foi ministro de FHC e Michel Temer

Por Beatriz Matos


